
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.415 - DF (2015/0139400-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ELENICE ALVES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 

 JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S) - 
DF036747 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO 
CIVIL (CPC/1973). PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO 
PSIQUIÁTRICA. COPARTICIPAÇÃO APÓS O PERÍODO DE 
FRANQUIA. CABIMENTO. ART. 16, INCISO VIII, DA LEI 9.656/1998. 
JULGADOS DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Validade da cláusula de contrato de plano de saúde que estabelece a 
coparticipação do usuário após o término do período de franquia.
2. Autorização legal para a coparticipação no art. 16, inciso VIII, da 
Lei 9.656/1998.
3. Julgados desta Corte Superior.
4.  AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 21 de setembro de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ELENICE ALVES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 
   JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S) - 

DF036747 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ELENICE ALVES GOMES, em 

face de decisão assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL (CPC/1973). 
PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. 
COPARTICIPAÇÃO APÓS O PERÍODO DE FRANQUIA. 
CABIMENTO. ART. 16, INCISO VIII, DA LEI 9.656/1998. JULGADOS 
DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Validade da cláusula de contrato de plano de saúde que estabelece a 
coparticipação do usuário após o término do período de franquia.
2. Autorização legal para a coparticipação no art. 16, inciso VIII, da 
Lei 9.656/1998.
3. Julgados desta Corte Superior.
4.  RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo, a parte agravante sustenta que nos termos da 

Súmula 302 deste Superior Tribunal de Justiça “é abusiva a cláusula contratual 

de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do segurado” e 

que "tal orientação jurisprudencial tem sido, reiteradamente, aplicada pelos e. 

Ministros das Turmas de Direito Privado nos casos de internação para 

tratamento psiquiátrico" (e-STJ fl. 424).
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Aduz que a cláusula limitadora da cobertura integral de internação psiquiátrica é 

abusiva, vez que restringe em demasia o direito do consumidor.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, de que 

nos termos da Súmula 302 deste Superior Tribunal de Justiça “é abusiva a 

cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação 

hospitalar do segurado” e que "tal orientação jurisprudencial tem sido, 

reiteradamente, aplicada pelos e. Ministros das Turmas de Direito Privado nos 

casos de internação para tratamento psiquiátrico" (e-STJ fl. 424), não são aptas 

a desconstituir a decisão recorrida, cujos fundamentos passo aqui a reiterar.

 Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial, com efeito, os termos da Súmula 302/STJ, "é abusiva a 

cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação 

hospitalar do segurado".

Entretanto, não é abusiva a cláusula que estabelece a coparticipação do 

usuário após certo período de internação, desde que assim previsto no 

contrato, uma vez que a própria lei dos planos de saúde prevê essa 

possibilidade, conforme dispositivo da Lei 9.656/1998 (Redação dada pela 

Medida Provisória nº 2.177-44, de 2001) que assim disciplina:

Art. 16.  Dos contratos, regulamentos ou condições gerais dos produtos 
de que tratam o inciso I e o § 1o do art. 1o desta Lei devem constar 
dispositivos que indiquem com clareza:      
.......................................................................
VIII - a franquia, os limites financeiros ou o percentual de 
co-participação do consumidor ou beneficiário, contratualmente 
previstos nas despesas com assistência médica, hospitalar e 
odontológica; 
........................................................................
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Com base no enunciado normativo desse dispositivo legal, a 

jurisprudência desta Corte Superior orientou-se no sentido de que não é 

abusiva a cláusula que prevê coparticipação do usuário de plano de saúde após 

certo período de internação.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados desta Corte Superior: 

DIREITO  CIVIL  E DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO   DE   SAÚDE.   CLÁUSULA   DE  
COPARTICIPAÇÃO.  LEI  9.656/98. POSSIBILIDADE. PREVISÃO 
CONTRATUAL EXPRESSA.
1.  Ação  de  obrigação  de  fazer  ajuizada  em 22.01.2014. Recurso 
especial concluso ao gabinete em 02.09.2016. Julgamento: CPC/1973.
2.  Cinge-se  a  controvérsia a definir a legalidade de cláusula, em 
contrato   de   assistência  médica,  que  impõe  coparticipação  do 
contratante  à  razão  de  50%  (cinquenta  por  cento) do valor das 
despesas,  após  o  período  de  30 (trinta) dias de internação para 
tratamento psiquiátrico.
3.  A lei especial que regulamenta a prestação dos serviços de saúde 
autoriza,   expressamente,  a  possibilidade  de  coparticipação  do 
contratante  em  despesas  médicas  específicas, desde que figure de 
forma clara e expressa a obrigação para o consumidor no contrato.
4.  Na  hipótese, a coparticipação foi utilizada para redimensionar, 
contratualmente, "a franquia, os limites financeiros ou o percentual de  
coparticipação do consumidor ou beneficiário", previstos para as 
despesas  com  tratamento  psiquiátrico  na  apólice de seguro saúde 
escolhida pelo recorrente.
5.   O  acórdão  recorrido  acompanha  o  entendimento  deste  órgão 
julgador,   no   sentido  de  que  "não  é  abusiva  a  cláusula  de 
coparticipação  expressamente  contratada e informada ao consumidor, 
para   a   hipótese  de  internação  superior  a  30  (trinta)  dias 
decorrentes   de   transtornos   psiquiátricos,   pois  destinada  à 
manutenção  do equilíbrio entre as prestações e contraprestações que 
envolvem a gestão dos custos dos contratos de planos de saúde". 
Precedentes. 6. Recurso especial conhecido e não provido. (REsp 
1.587.271/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 19/12/2016)

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CONTRA  PLANO  DE  SAÚDE. SISTEMA 
DE COPARTICIPAÇÃO DO BENEFICIÁRIO. QUADRO   DE   
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TRANSTORNOS   PSIQUIÁTRICOS.   CUSTEIO  DE  INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR EM UNIDADE CLÍNICA APÓS O 30º DIA DE 
INTERNAÇÃO. PREVISÃO CONTRATUAL  (LEI 9.656/98, ART. 16, 
VIII). POSSIBILIDADE. PERCENTUAL DE  PARTICIPAÇÃO  
ELEVADO,  FIXADO  NO  CONTRATO,  INVIABILIZANDO  A 
CONCRETIZAÇÃO  DO  SEU  OBJETO.  REDUÇÃO DO 
PERCENTUAL AO PATAMAR DE 50%. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1  - A Lei 9.656/98, principal diploma legal regulador dos planos de 
assistência   à   saúde,   admite   a   existência  de  cláusula  de 
coparticipação   pelos   beneficiários   no  custeio  de  internação 
hospitalar   em   unidade   clínica,  para  todos  os  procedimentos 
utilizados.
2  -  In  casu,  o  percentual de coparticipação do segurado, fixado 
originalmente no contrato, atinge o elevado montante de 90% (noventa 
por  cento) dos custos de internação, o que cria limitação excessiva que 
quase subtrai os efeitos práticos da cobertura, inviabilizando o próprio 
tratamento.
3  - Cabe, então, reduzir-se a coparticipação para o montante máximo 
de  50% (cinquenta por cento), percentual esse admitido em Resolução 
Normativa editada pela Agência Nacional de Saúde.
4 - Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1.551.031/DF, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 07/02/2017).

Nesses termos, considerando que as decisões apresentadas pela parte 

recorrente são anteriores aos recentes julgados acima mencionados não merece 

reparos a decisão recorrida.

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto. 

Documento: 1636938 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2017 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0139400-6 REsp 1.631.415 / DF

Números Origem:  00328646220138070003  20130310328640  20130310328640AGS  328640

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 

 JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S) - DF036747 
RECORRIDO : ELENICE ALVES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELENICE ALVES GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A 
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA  - DF017075 

 JULIANA NOGUEIRA DE RESENDE LOPES E OUTRO(S) - DF036747 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1636938 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2017 Página  7 de 5


